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PREFÁCIO


			A relação entre Brasil e Paraguai evidencia, ao longo da história, um arranjo bilateral de cooperação, construção e amizade. Contudo, para que esse relacionamento chegasse a esse patamar, ambos os países se envolveram no século XIX no maior conflito bélico da América do Sul. Desde então, refletindo os resultados fatídicos da Guerra da Tríplice Aliança, Brasil e Paraguai passaram, internamente, por momentos de recuperação econômica e social e pela incessante busca do equilíbrio político.


			A guerra entre os vizinhos resultou em uma redefinição territorial, indenizações, incidentes fronteiriços e num hiato de cooperação política (relacionamento somente por questões burocráticas entre os países) que seria rompido depois de quase 100 anos, de forma final, com uma pauta vigorosa: a questão do aproveitamento energético do Rio Paraná.


			Além de estratégica para os países, a questão reacendeu a importância da cooperação e do arranjo político que visava, sobretudo, distanciar a Argentina da influência direta sobre a tomada de decisão de rumos econômicos e estratégicos regionais, além dos empecilhos colocados ao longo de anos sobre questões fronteiriças, de navegação e exploração das riquezas dessa parte da América do Sul.


			Com a visão de convergência de interesses em pauta, tanto do lado brasileiro como do lado paraguaio, as negociações avançaram e foi possível delinear estudos coordenados que mostrariam a viabilidade de se empreitar na região da fronteira cortada pelo Rio Paraná, o maior empreendimento energético de que se tinha conhecimento.


			No século XX, mais precisamente nas décadas de 1960 e 1970, por meio da diplomacia e de um olhar voltado para o futuro, os países venceram e sepultaram antigos problemas e reascenderam os ideais de cooperação e integração regional na Bacia do Prata, refletindo-se, pouco tempo depois – e agregando mais atores – na mais importante iniciativa de integração regional da América do Sul, o Mercado Comum do Sul.


			Com a vigência do Tratado de Itaipu, com a política do desenvolvimento associado entre os países e de um alinhamento político vocacionado para a proteção dos interesses bilaterais, a construção da Usina Hidroelétrica de Itaipu foi iniciada, inaugurando de forma prática e viva a retomada do crescimento econômico da região, impactando positivamente, até os dias de hoje, o produto interno bruto dos dois países.


			O livro Itaipu e as relações brasileiro-paraguaias de 1962 a 1979: fronteira, energia e poder resgata de forma primorosa pontos da história e das relações internacionais que merecem toda atenção e registro. O tom primoroso é destacado pela busca incessante de fontes primárias e bibliográficas selecionadas, visando ao enriquecimento de detalhes, que é marca presente deste livro. Além do mais, o cuidado investigativo presenciado nesta obra a coloca, sem dúvida alguma, no rol dos grandes estudos sobre a relação Brasil-Paraguai. 


			É notória a escolha de uma metodologia de pesquisa e de escrita que facilitam a compreensão por todo e qualquer público, visando não só ao registro da pesquisa, mas a compreensão desta por todos os que buscam informações e conhecimento sobre essa importante ação política e histórica em nosso continente. 


			Ao desenhar de forma precisa a importância do relato histórico do relacionamento bilateral, a presença dos Estados envolvidos no empreendimento sobre Itaipu e como foi possível vencer os litígios fronteiriços centenários, o texto apresenta de forma límpida a estratégia empregada nas negociações brasileiro-paraguaias tecidas em torno da construção da usina.


			Nesse contexto, o autor, revestido da intenção de oferecer o que há de melhor e mais fiel sobre os assuntos abordados, apresenta esta relevante obra. Não é de hoje que os entusiastas do campo da pesquisa sobre relações internacionais e da política externa brasileira tentam colocar foco sobre os assuntos relacionados à convivência social, econômica, histórica e política com os nossos vizinhos. 


			Tomaz Espósito Neto, professor da Faculdade de Direito e Relações Internacionais da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), pesquisador e profundo conhecedor das relações bilaterais entre Brasil e Paraguai, acumula em sua vida acadêmica e profissional uma rica contribuição para a área de estudos estratégicos, em especial sobre os assuntos fronteiriços e as negociações que cercam os dois países. Sua trajetória fala por si.


			Saber identificar, reconhecer e conectar os pontos nessa relação bilateral complexa e repleta de embates históricos é um dom que poucos estudiosos das relações internacionais possuem. 


			Ler, apreciar, refletir e estudar esta obra deve ser o objetivo primal daqueles que se dedicam tanto ao trabalho como ao estudo da história, da geopolítica e das relações internacionais. Este livro reflete, em si, uma obra essencial para auxiliar os professores e profissionais de diversas frentes, além de ampliar o conhecimento dos estudantes Brasil afora.


			Prof. Dr. Henrique Sartori de Almeida Prado


			Professor da Faculdade de Direito e Relações Internacionais da UFGD.


			Ex-Secretário Executivo do Ministério da Educação.


			Ex-Secretário Nacional de Regulação e Supervisão da Educação Superior do MEC.
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Introdução


			Em 5 de maio de 1984, as autoridades brasileiras e paraguaias celebravam o funcionamento das primeiras turbinas da Itaipu Binacional, a maior represa hidroelétrica feita até então no mundo. A obra, iniciada em 1974, somente foi completada em 21 de maio de 2007, com o início das atividades das últimas duas das 20 turbinas instaladas, as quais ampliaram a capacidade máxima de produção de eletricidade para 14 mil MW, ou seja, o equivalente, nos dias atuais, a 25% da produção brasileira, ou 33% da produção do Centro-Sul do Brasil. Itaipu gera ainda 95% da eletricidade consumida no Paraguai.


			Construída nas proximidades das cataratas de Sete Quedas, local também conhecido como Salto del Guairá, essa obra de alta complexidade técnica custou aproximadamente 20 bilhões de dólares (44 bilhões de dólares em valores atualizados) (OLIVEIRA, 2012), com significativos impactos nas esferas econômica, política, social e ambiental no Brasil e no Paraguai. Não é apenas por sua grandiosidade que Itaipu é considerada um marco nas relações interestatais do Cone Sul.


			O escopo do presente trabalho é examinar as relações entre Brasil e Paraguai em torno das tratativas políticas sobre Itaipu, que se iniciaram em 1962, com a divulgação do projeto Otávio Marcondes Ferraz, e tiveram seu término em 1979, com a assinatura do Acordo Tripartite, que consolidou um marco legal na exploração hidroelétrica na bacia do Rio da Prata. 


			Com isso, busca-se identificar as razões que levaram o Brasil e o Paraguai a construírem Itaipu. Busca-se ainda compreender a atuação da política externa brasileira e as relações de poder interestatais em torno da construção da usina hidroelétrica binacional de Itaipu. 


			 Trabalha-se com a seguinte hipótese: a construção de Itaipu nasceu de uma convergência de interesses entre os dois Estados (Brasil e Paraguai). Ao se analisar a documentação primária e os relatos das autoridades de ambos os Estados do período, percebe-se que as autoridades paraguaias foram muito ativas e intransigentes na defesa das pretensões paraguaias que, por vezes, contrariaram importantes interesses brasileiros em assuntos essenciais, como na questão da ciclagem da energia gerada de Itaipu – a despeito da patente assimetria de meios e de poder entre Brasil e Paraguai. 


			Refuta-se, portanto, a tese do “subimperialismo” ou do “expansionismo brasileiro”, tão presentes nas análises sobre as relações entre o Brasil e os seus vizinhos. O Estado brasileiro é usualmente apresentado como um “agente”, ou mesmo um sipaio, a serviço do imperialismo norte-americano e dos grandes conglomerados econômicos internacionais – a expansão imperialista do Brasil na América Latina, que corresponde na verdade a um subimperialismo ou à extensão indireta do imperialismo norte-americano (MARINI, 1966, p. 22). 


			Ruy Mauro Marini (1977, p. 17) define “subimperialismo” como:


			al subimperialismo como la forma que asume laeconomía dependiente al llegar a la etapa de lo monopolios y el capital financiero. El subimperialismo implica dos componentes básicos: por un lado, una composición orgánica media en la escala mundial de los aparatos productivos nacionales y, por otro lado, el ejercicio de una política expansionista relativamente autónoma, que no sólo se acompaña de una mayor integración al sistema productivo imperialista sino que se mantiene en el marco de la hegemonía ejercida por el imperialismo a escala internacional. Planteado en estos términos, nos parece que, independientemente de los esfuerzos de Argentina y otros países por acceder a un rango subimperialista, sólo Brasil expresa plenamente, en Latinoamérica, un fenómeno de esta naturaleza.


			De acordo com Marini (1977, p. 18), as raízes do “subimperialismo” brasileiro deitam no projeto “tecnocrático-militar”, instaurado após o Golpe de 1964, que “subordinou” o Brasil aos interesses dos Estados Unidos e dos grandes conglomerados econômicos internacionais. Essa perspectiva teórica tornou-se muito popular entre intelectuais marxistas, que a difundem até os dias atuais (LUCE, 2007; SOUZA, 2012; CODAS, 2008).


			Em sua obra O expansionismo brasileiro, Paulo Schilling (1981) cunhou o termo “expansionismo brasileiro” para denominar o suposto papel geopolítico de “satélite privilegiado” na promoção dos interesses norte-americanos na América do Sul: 


			a medida em que o Brasil protagoniza o papel de “delegado” do Departamento de Estado, do Pentágono, e de Wall Street na América do Sul, que assegura sua posição de “base preferencial de operações do capitalismo internacional” no hemisfério e, conseqüentemente consolida-se rapidamente como potência industrial, as teorias transforma-se em praxis expansionista [sic]. 


			(SCHILLING, 1981, p. 11). 


			Itaipu, por um lado, atendeu a três grandes objetivos formulados pela diplomacia brasileira: (i) a “submersão” do território em litígio entre Brasil e Paraguai. Aliás, o problema de Itaipu emergiu na agenda brasileiro-paraguaia após a divulgação do projeto Sete Quedas pelo Ministério de Minas e Energia em 1962, como parte de um processo de ampliação do papel do Estado brasileiro no setor elétrico iniciado com a promulgação do Código de Águas (1934). O Estado paraguaio suscitou o debate em torno da soberania de Sete Quedas no início da década de 60, o que causou uma série de graves incidentes na fronteira brasileiro-paraguaia. A partir de então, o centro decisório da questão transferiu-se do Ministério de Minas e Energia para o Ministério das Relações Exteriores. Foi no Itamaraty que ganhou corpo a ideia de se construir uma hidroelétrica binacional com total paridade entre Brasil e Paraguai, a despeito da assimetria de poder entre os sócios e da oposição de importantes autoridades do setor elétrico e de outros ministérios; (ii) o adensamento das relações brasileiro-paraguaias, cujos objetivos foram criar um “desenvolvimento associado” entre os dois Estados, aumentar a influência do Brasil na vida política e econômica paraguaia e, consequentemente, reduzir a influência argentina na região platina; e (iii) a promoção do desenvolvimento econômico brasileiro, seja por garantir o acesso a uma fonte abundante de energia renovável e de baixo custo, seja por fomentar setores importantes da economia brasileira, como o da construção civil e de máquinas e equipamentos elétricos pesados, ou, ainda, por projetar a imagem do Brasil no exterior. 


			Por outro lado, o Estado paraguaio teve os seguintes interesses contemplados: (i) as obras principais e complementares de Itaipu garantiram um período de crescimento econômico durante sua construção; (ii) as receitas obtidas pela venda da energia são, e serão, uma importante fonte de receitas de longo prazo ao erário paraguaio; (iii) criou um novo polo econômico na fronteira com o Brasil, o que acabou por vivificar uma área considerável do Paraguai; (iv) criou laços duradouros com o Brasil, que acabaram por reduzir a histórica influência política e econômica da Argentina no país. 


			A dinâmica das relações brasileiro-paraguaias foi influenciada pela ação internacional da Argentina, que procurou obstinadamente impedir a construção da barragem, criando empecilhos políticos e técnicos. As autoridades brasileiras e paraguaias, no entanto, não estavam dispostas a submeter o seu desenvolvimento econômico à anuência de uma potência estrangeira, em especial da Argentina, e avançaram nas etapas de negociação e na construção de Itaipu. Assim, Brasil, Argentina e Paraguai acabaram por se engajar em uma dura, longa e complexa disputa sobre o aproveitamento hidroelétrico na bacia do Rio da Prata, que teve fim apenas com a assinatura, em 1979, do Acordo Tripartite, que definiu um arcabouço político, econômico e jurídico do aproveitamento hidroelétrico na região platina.


			Embora se reconheça a importância e a necessidade de um estudo mais aprofundado sobre a evolução das relações Brasília-Buenos Aires e Assunção-Buenos Aires, com especial atenção ao litígio Itaipu-Corpus, pois isso proporcionaria uma maior compreensão da dinâmica das disputas políticas na região, esses dois eixos são apresentados apenas como pano de fundo no presente trabalho. O autor visa, com essa opção metodológica, cobrir uma lacuna das pesquisas sobre Itaipu. A bibliografia sobre a temática enfatiza as disputas argentino-brasileiras e relega para um segundo plano as relações brasileiro-paraguaias. 


			Na elaboração da tese, optou-se pelo método histórico-indutivo, com ênfase no uso de fontes primárias (documentos diplomáticos e entrevistas, entre outros) e de uma bibliografia selecionada, para enriquecer o texto com detalhes, como a dinâmica das negociações brasileiro-paraguaias sobre a questão da ciclagem, que escapam das análises de modelos teóricos dedutivos. Por isso, evitou-se a realização de um longo debate teórico sobre a questão. 


			Os documentos diplomáticos brasileiros consultados estão no Arquivo Histórico do Itamaraty, em Brasília; no Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea (CPDOC) da Fundação Getúlio Vargas no Rio de Janeiro; no Centro de Memória da Eletricidade no Rio de Janeiro; e no Memorial Mário Palmério em Uberaba, Minas Gerais. O autor consultou também os documentos e declarações oficiais publicados na Resenha de Política Exterior Brasileira, periódico editado pelo Ministério das Relações Exteriores. 


			Foram ainda examinados os documentos paraguaios disponíveis na Biblioteca Nacional em Assunção, no Paraguai, além de coletâneas de documentos editadas e publicadas pela Itaipu Binacional (1989) e as obras de alguns autores paraguaios, como Wasmosy (2008) e Canese e Mauro (1985).


			As biografias, as entrevistas e os relatos das autoridades dos primeiros escalões do governo argentino, brasileiro e paraguaio também ajudaram a reconstruir parte da dinâmica política da época. Artigos de jornais e periódicos, disponíveis no Arquivo Público do Estado, em São Paulo, também foram consultados. 


			O autor tentou consultar a documentação argentina em Buenos Aires. As autoridades argentinas, contudo, não permitiram o acesso à documentação da época, sob a alegação de esta ser sigilosa. 


			A ideia desta tese se originou de uma entrevista do autor com o chanceler da administração do presidente Figueiredo (1979-1985), Ramiro Saraiva Guerreiro, sobre a política externa brasileira frente à questão das Falklands/Malvinas (1982). Na ocasião, o ex-ministro salientou a importância de Itaipu para a diplomacia brasileira na região, o que despertou o interesse do autor. 


			O texto está dividido em seis capítulos, além da introdução e das considerações finais: o primeiro apresenta a evolução da presença do Estado brasileiro no setor de energia elétrica desde o Código de Águas (1934) até a crise na década de 1980. Indica, ainda, as transformações na estrutura e os impactos da construção de Itaipu para o arcabouço econômico-legal do sistema elétrico brasileiro. Privilegiou-se o estudo do setor elétrico brasileiro em detrimento ao dos outros países, pelos seguintes motivos: o projeto de Itaipu nasceu da determinação das autoridades brasileiras de erigir uma usina hidroelétrica de grande porte na região de Sete Quedas; o Brasil é o principal consumidor da energia gerada por Itaipu; e essa barragem é de grande importância para o abastecimento de energia elétrica no Centro-Sul brasileiro.


			O segundo capítulo traz um histórico do litígio fronteiriço brasileiro-paraguaio, desde as negociações realizadas após o reconhecimento da Independência do Brasil até o tratado complementar de 1929. Com isso, busca-se compreender as raízes históricas dos desentendimentos de limites entre o Brasil e o Paraguai, principalmente na região de Sete Quedas.


			O terceiro capítulo examina as divergências brasileiro-paraguaias em torno da soberania de Sete Quedas, que surgiram após a divulgação do projeto Marcondes Ferraz (1962) e se estabilizaram com a assinatura da Ata das Cataratas (1966). Durante esses quatro anos, houve uma série de incidentes fronteiriços, que elevaram as tensões bilaterais e quase levaram Brasil e Paraguai à guerra.


			O quarto capítulo expõe o processo das negociações brasileiro-paraguaias, iniciadas com a constituição da Comissão Mista (1967), até a assinatura do Tratado de Itaipu (1973). Apresenta os principais pontos das negociações bilaterais que levaram ao texto final do Acordo de 1973, seus anexos e as notas reversais de 1973 e 1974, cuja elaboração teve como objetivo esclarecer alguns “pontos obscuros” do pacto de 1973.


			O quinto capítulo comenta os (des)entendimentos brasileiro-paraguaios em torno da construção de Itaipu, da constituição de entidade binacional (1974) ao Acordo Tripartite (1979). Aqui se analisa a rede de cooperação nos mais diversos campos (econômico, político, cultural, entre outros), entre Brasil e Paraguai, tecida em torno da obra de Itaipu. Busca-se apresentar os principais problemas bilaterais da época, como a questão da ciclagem e a construção de Corpus.


			O sexto capítulo examina a disputa entre Argentina, Brasil e Paraguai em torno do aproveitamento hidroelétrico da Bacia Platina, destacando a questão “Itaipu-Corpus”, desde o Primeiro Encontro dos Chanceleres da Bacia do Prata em 1967, quando se iniciou a controvérsia, até o Acordo Tripartite em 1979, quando se solucionou definitivamente o litígio de Itaipu. Por fim, o autor apresenta as suas considerações finais.


			Um breve panorama da literatura relevante sobre Itaipu


			Diversos autores, como Mello (1996) e Gugliamelli (2007), apontam, a partir de uma perspectiva realista, a construção de Itaipu como um momento de profunda mudança na estrutura de poder da região, com importantes consequências nas relações regionais. Segundo Mello (1996), Itaipu foi peça essencial para a “quebra” do equilíbrio de poder regional e para a constituição da preponderância brasileira no “subsistema” do Prata – as raízes da política platina do Brasil encontram-se no pensamento geopolítico brasileiro (MELLO, 1987). Gugliamelli (1979, p. 538) também compartilha da percepção da ruptura do equilíbrio de poder regional. Frisa, ainda, que o Itamaraty venceu todas as “batalhas” em torno de Itaipu. Por fim, afirma que a Argentina ficou relegada ao papel de “sócio menor” do Brasil na região.


			Nessa mesma linha, Christian G. Caubet (1991) examinou a mudança no direito fluvial operada pelos cinco países ribeirinhos da Bacia do Prata, a qual colocou o aproveitamento hidroelétrico em relevo e relegou a navegação a um segundo plano. Caubet apontou como a política atua sobre o direito internacional, reinterpretando-o e transformando-o.


			Em Ruptura e legado: o colapso da cordialidade oficial e a construção da parceria entre Brasil e Argentina, Matias Spektor (2002) apontou Itaipu como o marco que pôs fim à “cordialidade oficial” existente entre Brasil e Argentina e iniciou uma disputa pela preponderância política na região.


			Ariel Macedo de Mendonça (2004) também observou as “relações conflituosas” em torno do aproveitamento hidráulico dos rios da região, cuja causa principal eram as disputas geopolíticas entre os países da Bacia do Prata na década de 60.


			Escrito no calor dos acontecimentos e em linguagem jornalística, Itaipu: prós e contras, de Osny Duarte Pereira (1974), faz severas críticas ao projeto de Itaipu, referindo-se tanto às dificuldades (civil, política e jurídica, entre outras) da construção de um empreendimento singular no mundo quanto a suas implicações na política e na segurança do Brasil.


			Maria Regina Soares de Lima (1986) afirmou que, no caso de Itaipu, o Brasil desempenhou papel hegemônico na região. O Itamaraty conseguiu seus objetivos por meio de uma estratégia composta de uma mistura de recompensas e ações punitivas.


			A partir de um outro ponto de vista, Betiol (1983) ressaltou o papel da diplomacia e do direito internacional na promoção da cooperação internacional e na construção de um regime específico para o uso das águas da Bacia Platina, que o autor denominou de “projeto avançado de cooperação”.


			Carlos Eduardo Vidigal (2007), em Relações Brasil e Argentina: a construção do entendimento (1962-1986), apresentou o processo não linear de aproximação e de entendimentos entre o Palácio do Planalto e a Casa Rosada. O autor apontou ainda o papel das “forças profundas” nesse processo, tais como fluxos econômicos e a comunhão de certos valores entre argentinos e brasileiros. 


			Sob uma ótica marxista, diversos autores, como Paulo R. Schilling (1981), Luiz Alberto Moniz Bandeira (2010:1993) e Julio José Chiavenatto (1980), analisam as relações do Brasil no Cone Sul. Ambos apresentaram Itaipu como uma expressão do (sub)imperialismo ou do “expansionismo” brasileiro.


			Lima (2006) descreveu as diversas faces do projeto de Itaipu, desde sua importância para o setor elétrico até seus impactos no extremo oeste paranaense, especialmente na questão da luta pela terra, bem como o discurso oficial do “progresso” e as repercussões da obra na imprensa.


			Na obra A herança de Stroessner: Brasil-Paraguai de 1955 a 1980, Alfredo Mota Menezes (1987) apresentou, com esmero, as grandes etapas do processo de aproximação político-econômica entre Assunção e Brasília. Sua pesquisa está alicerçada em uma rica e bem fundamentada análise dos meios de comunicação da época.


			O processo de aproximação brasileiro-paraguaia de 1954 a 1973 também foi objeto da dissertação de mestrado de Amaral e Silva (2006). O maior mérito desse trabalho foi o uso de algumas fontes documentais primárias. No entanto, a controvérsia sobre Sete Quedas e o Tratado de Itaipu (1973) ocupa um lugar secundário na análise desse autor.


			No ensaio A outra história de Itaipu, Artur Oliveira (2012) relatou o processo de renegociação dos valores pagos por Itaipu Binacional ao Paraguai em 2009. Para tanto, o autor fez um breve histórico sobre as tratativas em torno de Itaipu em que desmonta a argumentação de que “o Brasil somente dava ‘espejitos’ ao Paraguai” (OLIVEIRA, 2012, p. 6).


			Os relatos e os trabalhos das autoridades do setor de energia, como os de John Cotrim (1999) e Antônio Dias Leite (2007), são pouco conhecidos e, portanto, pouco explorados nas pesquisas acadêmicas no Brasil. Essas personalidades se envolveram diretamente nas negociações, e suas histórias e estórias são de grande valia para o entendimento dos pormenores das discussões técnicas sobre o aproveitamento hidroelétrico do Rio Paraná. 


			As biografias e as entrevistas com antigos membros do Itamaraty, como os ex-chanceleres Mário Gibson Barboza (1992), Antônio Azeredo da Silveira (2010), Ramiro Saraiva Guerreiro (1992) e Luiz Felipe Lampreia (2010), entre outros, abordam de forma panorâmica a temática de Itaipu.


			A literatura paraguaia divide-se em duas grandes vertentes: a primeira, cujos expoentes principais são Ricardo Canese, Luis Alberto Mauro (1985) e Domingo Laino (1979), aponta Itaipu como um projeto imperialista brasileiro com vistas a submeter politicamente e economicamente o Paraguai. Canese e Mauro (1985, p. 141), por exemplo, afirmam que “el Tratado de Itaipu es marcadamente injusto com el Paraguay y desmedidamente benficioso para el Brasil”. Essas obras defendem explicitamente a renegociação dos termos do acordo. 


			A outra perspectiva, que tem como representantes principais Enzo Debernardi (1996), Luiz Boettner (2004) e Juan Carlos Wasmosy (2008), apresenta a construção de Itaipu como um grande feito da diplomacia paraguaia, pois, a despeito da assimetria de poder entre Brasil e Paraguai, Assunção conseguiu a paridade em todos os aspectos no projeto de Itaipu. Esses estudos são ricos em detalhes e em documentos.


			Sublinha-se que esses autores ocuparam altos cargos na administração paraguaia durante as negociações sobre Itaipu, o que lhes propiciou uma visão muito singular e privilegiada do processo de negociação e de construção da barragem. No entanto, percebe-se claramente nessas análises a defesa da política externa e da ditadura de Stroessner (1954-1989), além da omissão de alguns fatos (como a definição da ciclagem) e da exaltação dos feitos paraguaios. Em certos momentos, os escritores quase chegam a afirmar que Itaipu foi a “vitória de David (Paraguai) contra Golias (Brasil)”.


			Mais recentemente, Wagner Enis Weber (2008) reiterou a importância de Itaipu para o “desenvolvimento” da economia e da sociedade paraguaia. Repeliu ainda as teses do “imperialismo brasileiro” como causa do atual “subdesenvolvimento” paraguaio. Incitou os paraguaios a procurarem as “verdadeiras” causas dos seus problemas políticos, econômicos e sociais.


			A bibliografia argentina consultada apresenta a questão de Itaipu como um dos marcos da perda de relevância da Argentina no cenário internacional. Pode-se dividir essa literatura em duas grandes tendências: a geopolítica e a histórico-descritiva. Compostas principalmente pelos escritos de Juan Gugliamelli e Isaac Rojas, as obras geopolíticas apresentam a Argentina como uma “prisioneira geopolítica”, privada de parte de seu território, como as ilhas Falklands/Malvinas, e cercada por inimigos, em especial Brasil e Chile. De acordo com essa perspectiva, Itaipu é o momento da ruptura do equilíbrio de poder na região em favor do Brasil, algo inaceitável para esses autores argentinos. Aliás, Gugliamelli (2007) chegou a defender o uso da força para impedir a construção da barragem brasileiro-paraguaia.


			A outra vertente é a “histórico-panorâmica”, representada pelas obras de Lanús (1984), Paradiso (2005) e Pardo e Frenkel (2004), entre outras. De acordo com esses autores, a perda de importância da Argentina no cenário internacional deveu-se à conjunção de fatores endógenos (por exemplo, as lutas políticas internas entre forças peronistas e antiperonistas) e exógenos (como o deslocamento do eixo internacional de poder da Grã-Bretanha para os Estados Unidos e a ruptura da “aliança” entre Londres e Buenos Aires, entre outros), resultando na sucessão de rupturas e descontinuidades da política exterior argentina. Alguns “revisionistas históricos”, como Carlos Escude e Andrés Cisneros (2000), apontam a “Terceira Posição”, política peronista de confrontação com os Estados Unidos e de inserção internacional autônoma, e o emprego da força, como na Guerra das Falklands/Malvinas (1982), como responsáveis pela perda de prestígio internacional da Argentina.


			





Capítulo I


			A presença do Estado brasileiro na área de energia elétrica: do Código de Águas (1934) à crise dos anos 80


			O decreto no 24.643 de 10 de julho de 1934, também conhecido como Código de Águas, iniciou a regulamentação, e com ela a participação da União, no setor de energia elétrica. A partir de então, a presença estatal aumentou de forma gradual até a década de 1980, época em que as companhias estatais e estaduais desempenhavam um papel importante, pois atuavam na geração e na distribuição de eletricidade. A partir dos anos 80, esse modelo entra em uma profunda crise.


			Esse quadro muda em 1996, no governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), com o início das privatizações de algumas dessas empresas, como Escelsa e Light, e a tentativa de construção de um novo modelo de exploração desse setor.


			O objetivo deste capítulo é fazer uma breve explanação da expansão do papel do Estado no segmento de energia elétrica brasileiro, desde o Código de Águas (1934) até a crise dos anos 80. Este primeiro capítulo se divide em sete partes.


			A primeira parte apresenta o arcabouço jurídico-político do mercado de eletricidade brasileiro anterior ao Código de Águas (1934); a segunda explica as razões de o Código de Águas (1934) ser considerado um “divisor de águas” no setor elétrico nacional; a terceira demonstra o progressivo aumento do papel do Estado no setor de energia elétrica, da administração Dutra ao governo Juscelino Kubitschek; a quarta parte aduz a primazia da União no setor de eletricidade desde a criação da Eletrobrás (1961) até o Choque do Petróleo (1973); a quinta expõe a reorganização do setor elétrico no governo Castello Branco; a seguir, analisa-se a centralização estatal do setor de eletricidade após o primeiro Choque do Petróleo; e por fim, na sétima parte deste capítulo, explicam-se as razões da crise do setor elétrico nos anos 80 e os seus desdobramentos até os dias atuais.


			I. 1 O mercado de eletricidade brasileiro antes do Código de Águas (1934) 


			Antes do decreto no 24.643 de 10 de julho de 1934, que estabeleceu o Código de Águas, as empresas privadas, nacionais e estrangeiras atuavam na produção, distribuição e comercialização de eletricidade para o mercado brasileiro. 


			Algumas dessas organizações eram de pequeno porte e de cunho familiar; exploravam pequenas quedas-d’água para fornecer energia a empreendimentos próprios e vender seus excedentes para a iluminação das cidades, em especial no interior de São Paulo. 


			Em síntese, entre 1880 e 1900, o aparecimento de pequenas usinas geradoras de energia para serviços públicos de iluminação e para atividades econômicas como mineração, beneficiamento de produtos agrícolas, fábrica de tecidos e serrarias [...]


			(DIAS, 1988, p. 33)


			Existiam também alguns grandes conglomerados empresariais nacionais, como o grupo Armando Salles de Oliveira-Júlio de Mesquita, as empresas da família Silva Prado, a Companhia Paulista de Força e Luz, entre outros, que nasceram, e cresceram, por meio da compra de concessionárias menores (DIAS, 1988, p. 61).


			Outras eram companhias multinacionais, dotadas de recursos financeiros e humanos, que iniciaram as suas atividades no Brasil no início do século XX, como a canadense Light and Power Company Ltd (1897) e a norte-americana AMFORP (American & Foreign Power Company), filial da Eletric Bond and Share (1927). Essas empresas buscavam atender aos mercados das maiores cidades do país, como Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Salvador e Recife, entre outras. As empresas estrangeiras tiveram a primazia na produção, na distribuição e na comercialização da energia elétrica no Brasil (LIMA, 1995; LEITE, 2007; DIAS, 1988).


			Essas multinacionais possuíam um grande poder político e econômico, pois, além de controlar os serviços de energia elétrica e iluminação pública, conseguiram o monopólio em outras áreas dos serviços públicos, como telefonia e transporte público (bondes), entre outros (DIAS, 1988, p. 35). Sem a presença e a regulação estatal, esses conglomerados eram capazes de praticamente “ditar” os termos dos contratos de prestação de serviços aos consumidores.


			Outra característica importante do mercado de energia elétrica era a inexistência de uma estrutura de conexão nacional entre as diversas geradoras e distribuidoras de eletricidade, administradas pelas diferentes empresas, que atuavam de forma regionalizada e com padrões diversos entre si. Outrossim, não existia nenhum órgão nacional de fiscalização, sendo de responsabilidade das prefeituras a fiscalização dos contratos; entretanto, as mesmas não possuíam quadros técnicos para tanto e, por vezes, tampouco vontade política para realizar esse trabalho. 


			Os contratos de compra e venda de energia possuíam a chamada “Cláusula Ouro”, que reajustava as tarifas conforme o valor do ouro no mercado em relação à moeda nacional. Assim, os investimentos e os recebíveis das empresas elétricas ficavam protegidos contra mudanças no câmbio, como uma desvalorização ou inflação. Portanto, os custos e os riscos de eventuais alterações no câmbio pesavam exclusivamente sobre os consumidores finais e o setor público.


			A população, cujo salário não era indexado pela cotação do ouro no mercado internacional, sofria uma perda real de renda, seja de forma direta, com o incremento no valor da tarifa elétrica, seja indiretamente, com o aumento das taxas dos serviços públicos que utilizavam eletricidade, como o sistema de bondes, o que provocava, muitas vezes, protestos violentos de populares contra os aumentos das tarifas.


			Ao se observar a evolução do marco legal pelo estudo das diversas Constituições brasileiras, nota-se a mudança na percepção e na atuação do Estado e da iniciativa privada na exploração dos recursos hídricos, cujos pontos principais de inflexão são o decreto no 24.643 de 10 de julho de 1934 e a Constituição de 16 de julho de 1934. 


			O artigo nº 170 no inciso 22 da Constituição do Império, de 25 de março de 1824, resguardava o direito de propriedade ao cidadão, salvo nos casos em que o “bem público” se sobrepusesse aos interesses privados. Percebe-se que não existe nenhuma referência à exploração dos recursos naturais, entre eles a água. 


			Art. 170 - É garantido o direito de propriedade em toda a sua plenitude. Se o bem público, legalmente verificado, exigir o uso e o emprego da propriedade do cidadão, será ele previamente indenizado do valor dela. A lei marcará os casos com que terá está exceção e dará as regras para se determinar a indenização. 


			(BRASIL, 1824, p. 34)


			Já a Constituição de 24 de fevereiro de 1891, no seu artigo nº 72 no inciso 17, estabeleceu aos proprietários o direito de explorar os recursos naturais do solo e do subsolo. Novamente, não há referência à utilização dos recursos hídricos.


			Art. 72 - A Constituição assegura a brasileiros e estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes:


			17 - O direito de propriedade mantém-se em toda sua plenitude, salvo a desapropriação por necessidade, ou utilidade pública, mediante a indenização prévia.


			As minas pertencem aos proprietários do solo, salvas as limitações que forem estabelecidas por lei a bem da exploração deste ramo de indústria.


			(BRASIL, 1891, p. 101, grifo nosso)


			As emendas de 1926 alteraram parcialmente o texto da Constituição de 1891. O artigo nº 72 foi um dos que sofreram alterações, como em seu inciso 17, item b, segundo o qual fica limitado o direito de propriedade aos estrangeiros em nome da ideia de segurança nacional:


			Art. 72 - A Constituição assegura a brasileiros e estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes:


			10 - Em tempos de paz, qualquer pessoa pode entrar no território nacional ou dele sair com a sua fortuna e seus bens.


			17 - O direito de propriedade mantém-se em toda sua plenitude, salvo a desapropriação por necessidade, ou utilidade pública, mediante a indenização prévia:


			a) as minas pertencem aos proprietários do solo, salvo as limitações que forem estabelecidas por lei a bem da exploração das mesmas;


			b) as minas e jazidas necessárias à segurança e defesa nacionais e as terras onde existirem não podem ser transferidas a estrangeiros. 


			(BRASIL, 1926, p. 128 grifo nosso)


			Segundo Leite (2007, p. 53), embora não tivesse ocorrido uma maior regulamentação, esses textos constitucionais, em especial a Carta Magna de 1891, serviram de base legal para a utilização econômica das jazidas e dos recursos energéticos. 


			Os presidentes Rodrigues Alves (1902-1906) e Afonso Pena (1906-1909) chegaram a enviar ao Congresso Nacional propostas de regulamentação do uso da água. No entanto, tais propostas não avançaram nas comissões parlamentares (DIAS, 1988, p. 73).


			Nas primeiras décadas do século XX, a eletricidade tornou-se uma mercadoria valiosa, devido ao grande incremento no consumo de energia elétrica, em razão dos processos de urbanização e de industrialização vivenciados pelo país nesse momento. A produção e a distribuição continuavam nas mãos das empresas privadas, principalmente as multinacionais.


			Em 1933, empresários proeminentes como Eduardo Guinle e outras parcelas da opinião pública iniciaram uma campanha pela intervenção estatal no setor de energia elétrica, em virtude dos altos custos das tarifas e dos péssimos serviços prestados pelas multinacionais, especialmente a Light (MEDEIROS, 1996, p. 30-31).


			Esse quadro se alterou quando Getúlio Vargas ascendeu ao poder (1930-1945), com seu projeto de centralização e modernização do Estado brasileiro e de industrialização do país. Iniciou-se um processo de mudança das feições do Brasil, com a reorganização do setor elétrico com vistas a aumentar o papel da União, o que fica claro ao se observar o Código de Águas (1934), a Constituição de 1934 e, ainda, a criação do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (CNAEE), em 1939.


			I. 2 O Código de Águas (1934): o divisor de águas


			O Código de Águas, criado pelo decreto nº 24.643 de 10 de julho de 1934, foi fruto do trabalho conjunto de juristas e engenheiros, sob a coordenação do ministro Juarez Távora. O Código regulamentou a propriedade e os múltiplos usos da água. O livro III tratou exclusivamente das forças hidráulicas e da indústria hidroelétrica:


			Art. 139 - O aproveitamento industrial das quedas de água e outras fontes de energia hidráulica, quer do domínio público, quer do domínio particular far-se-á pelo regime de autorização e de concessão instruídos nesse Código. 


			1º - Independente da concessão ou autorização, o aproveitamento das quedas d’água já utilizadas industrialmente na data da publicação deste Código, desde que sejam manifestadas na forma e nos prazos prescritos no art. 149 e enquanto não cesse a exploração, cessada cairão no regime deste Código [...] 


			(BRASIL, 1934, p. 31)


			Outra inovação do Código de 1934 foi a mudança na propriedade das quedas-d’água e de outras fontes de energia hidráulica, as quais passaram a ser distintas da propriedade da terra e a fazer parte do “patrimônio da Nação”, ou seja, a posse e o usufruto deixam de ser exclusividade do dono da terra. Assim, passou a ser necessária uma concessão federal para explorar comercialmente o potencial hidroelétrico. 


			Art. 145 - As quedas d’água e outras fontes de energia hidráulica são bens imóveis e tidas como coisas distintas e não integrantes das terras em que se encontrem [...]


			Art. 147 - As quedas d’água e outras fontes de energia hidráulica existentes em águas públicas de uso comum ou dominicais são incorporadas ao patrimônio da Nação, como propriedade inalienável e imprescritível. 


			(BRASIL, 1934, p. 32-33)


			O artigo nº 144 atribuiu ao Ministério da Agricultura, por meio dos Serviços de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral, a responsabilidade pela fiscalização e pelos estudos e avaliação da energia hidráulica no Brasil (BRASIL, 1934, p. 32).


			 Além do mais, o Presidente da República, auxiliado pelo Ministro da Agricultura, tornou-se responsável pelas outorgas das concessões, feitas somente a brasileiros e às empresas constituídas no país, com prazo normal de 30 anos (BRASIL, 1934, p. 34). O Código de 1934 alterou as regras tarifárias dos serviços de energia, acabou com a “Cláusula Ouro” e estipulou um novo prazo para revisão dos valores.


			Art. 163 - As tarifas de fornecimento da energia serão estabelecidas, exclusivamente, em moeda corrente no país e serão revistas de três em três anos. 


			(BRASIL, 1934, p. 36)


			No artigo nº 165 previu-se que, ao findar a concessão, todas as obras, maquinário e linhas, entre outros itens, seriam revertidos aos órgãos federativos, com ou sem indenização, conforme o contrato estabelecido (BRASIL, 1934, p. 37).


			Esse aumento do papel do Estado está explícito no artigo nº 199:


			Art. 199 - Em lei especial será regulada a nacionalização progressiva das quedas d’água ou outras fontes de energia hidráulicas julgadas básicas ou essenciais à defesa econômica ou militar da nação [...] 


			(BRASIL, 1934, p. 44, grifo nosso)


			A tendência de ampliação do Estado no segmento elétrico foi reforçada pelo texto da Constituição de 16 de julho de 1934. Aliás, muitas das disposições do Código de Águas, como mostram os artigos nº 118 e nº 119, foram incorporadas à Carta Magna de 1934:


			Título IV - Da Ordem Econômica e Social


			Art. 118 - As minas e demais riquezas do subsolo, bem como as quedas d’água, constituem propriedade distinta da do solo para efeito de exploração ou aproveitamento industrial.


			Art. 119 - O aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais bem como das águas e da energia hidráulica, ainda que na propriedade privada, depende de autorização ou concessão federal, na forma da lei.


			1. As autorizações ou concessões serão conferidas exclusivamente a brasileiros ou a empresas organizadas no Brasil, ressalvada ao proprietário preferência na exploração ou na coparticipação nos lucros.


			2. O aproveitamento da energia hidráulica, de potência reduzida, será de uso exclusivo do proprietário, independentemente de autorização ou concessão.


			3. Satisfeitas as condições estabelecidas em lei, entre as quais a de possuírem os necessários serviços técnicos e administrativos, os Estados passarão a exercer, dentro dos respectivos territórios, a atribuição constante deste artigo.


			4. A lei regulará a nacionalização progressiva das minas, jazidas minerais e quedas d’água ou outras fontes de energia hidráulica, julgadas básicas ou essenciais à defesa econômica ou militar do País.


			5. A União, nos casos prescritos em lei e tendo em vista o interesse da coletividade, auxiliará os Estados no estudo e aparelhamento das estâncias mineromedicinais ou termomedicinais.


			6. Não depende de concessão ou autorização o aproveitamento das quedas d’água já utilizadas industrialmente na data dessa Constituição, e, sob esta mesma ressalva, a exploração das minas em lavra, ainda que transitoriamente suspensa. 


			(BRASIL, 1934, p. 172, grifo nosso)


			 


			Os artigos 147, 150 e 195 são outros exemplos de normas do Código de Águas incorporadas pela Constituição de 1934:


			Art. 147 - As quedas d’água e outras fontes de energia hidráulica, existentes em águas públicas de uso comum ou dominicais, são incorporadas ao patrimônio da Nação, como propriedade inalienável e imprescritível. 


			[...]


			Art. 150 - As concessões serão outorgadas por decreto do Presidente da República, referendado pelo ministro da Agricultura.


			[...]


			Art. 195 - As autorizações ou concessões serão conferidas exclusivamente a brasileiros ou a empresas organizadas no Brasil.


			1º - As empresas a que se refere este artigo deverão constituir suas administrações com maioria de diretores brasileiros, residentes no Brasil, ou delegar poderes de gerência exclusivamente a brasileiros.


			(BRASIL, 1934, p. 46-47, 58, grifo nosso)


			A Constituição de 10 de novembro de 1937 manteve a presença do Estado no setor hidroelétrico. Por exemplo, o artigo 16º, no inciso XIV, estabeleceu que era competência da União legislar sobre “bens de domínio federal, minas, metalurgia, energia hidroelétrica, águas” (BRASIL, 1937, p. 198). A Carta Magna de 1937, no seu artigo 18º, autoriza os Estados a “adaptarem” a legislação federal às circunstâncias e necessidades locais:


			Art. 18 - Independentemente de autorização, os Estados podem legislar, no caso de haver lei federal sobre a matéria, para suprir-lhes as deficiências ou atender às peculiaridades locais, desde que não dispensem ou diminuam as exigências da lei federal ou, em não havendo lei federal e até que esta os regule, sobre os seguintes assuntos:


			a) riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia hidroelétrica, florestas, caça e pesca e sua exploração;


			b) radiocomunicação; regime de eletricidade, salvo o disposto no nº XV, art. 16.


			(BRASIL, 1937, p. 198)


			Outro exemplo da manutenção do papel da União na vida econômica nacional foi o artigo 143, que tratou da exploração de recursos naturais:


			Art. 143 - As minas e demais riquezas do subsolo, bem como as quedas d’água constituem propriedade distinta da propriedade do solo para o efeito de exploração ou aproveitamento industrial. O aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica, ainda que de propriedade privada, depende de autorização federal.


			1º - A autorização só poderá ser concedida a brasileiros, ou a empresas constituídas por acionistas brasileiros, reservado ao proprietário preferência na exploração, ou na participação dos lucros.


			2º - O aproveitamento de energia hidráulica de potência reduzida e para uso exclusivo do proprietário independe de autorização.


			3º - Satisfeitas as condições estabelecidas em lei, entre elas a de possuírem os necessários serviços técnicos e administrativos, os Estados passarão a exercer dentro dos respectivos territórios, a atribuição constante desse artigo.


			4º - Independe de autorização o aproveitamento das quedas d’água já utilizadas industrialmente na data desta Constituição, assim como, nas mesmas condições, a exploração das minas em lavra, ainda que transitoriamente suspensa.


			Art. 144 - A lei regulará a nacionalização progressiva das minas, jazidas minerais e quedas d’água ou outras fontes de energia assim como das indústrias consideradas básicas ou essenciais à defesa econômica ou militar da Nação.


			(BRASIL, 1937, p. 218)


			A União, pelo decreto-lei 852 de 1938, fez uma série de adaptações na legislação vigente sobre o setor de eletricidade em geral. Entretanto, as linhas gerais do Código de Águas se mantiveram intactas. O decreto-lei, no segundo artigo, reafirmou que todos os cursos d’água e lagos, entre outros recursos, são pertencentes à União. Ademais, nos seus artigos quinto, sexto e sétimo, o decreto reforçou que a exploração hidroelétrica só poderia ser feita mediante autorização da União e por empresas brasileiras. Estipulou ainda multas e outras penalidades para quem descumprisse a lei, algo que até então não havia sido devidamente regulamentado.


			Outro marco da presença do Estado no setor elétrico ocorreu em 24 de outubro de 1939, quando a administração Vargas criou, pelo decreto-lei no 1.699, o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (CNAEE), subordinado diretamente à Presidência da República, como órgão competente para cuidar de toda a temática do setor elétrico, inclusive regulamentação e fiscalização. 


			Art. 2º - Ao Conselho compete:


			I - Estudar:


			a) as questões relativas à utilização dos recursos hidráulicos do país no sentido do seu melhor aproveitamento para a produção de energia elétrica;


			b) os assuntos pertinentes à produção, exploração e utilização de energia elétrica.


			[...]


			II - Opinar, por ordem do Presidente da República, sobre:


			a) a criação de qualquer tributo federal, estadual ou municipal que incida direta ou indiretamente sobre a geração, a transmissão, a distribuição ou o fornecimento de energia elétrica;


			b) qualquer assunto relativo a águas e energia elétrica;


			c) qualquer compromisso internacional a ser assumido pelo governo que interesse à indústria da energia elétrica.


			III – Propor ao Governo Federal e aos Estados providências para o desenvolvimento da produção e do uso da energia elétrica e para a realização das conclusões a que houver chegado nos seus estudos.


			IV - Manter estatísticas.


			[...]


			VI - Elaborar e submeter ao Presidente da República a regulamentação do Código de Águas (Decreto no. 24.643, de 10 de julho de 1934) e das demais leis que venham a reger utilização dos recursos hidráulicos e da energia elétrica.


			(BRASIL, 1939, p. 1-2)


			Segundo Leite (2007, p. 77-79), a mudança do quadro institucional, anteriormente descrito, somada à impossibilidade de importação de máquinas e equipamentos em razão da eclosão da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e ao aumento da inflação, que corroía os valores das tarifas (que não eram mais corrigidas pela “Cláusula Ouro”), redundou na redução dos investimentos privados e na crescente deterioração dos serviços de eletricidade, que encontravam dificuldades para fazer frente a um consumo crescente. Além disso, algumas iniciativas estaduais, como a da Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE) do governo rio-grandense-do-sul, de atuar na geração de energia, acabaram por não atingir os objetivos esperados.


			Diante desse panorama, o governo Vargas mudou a forma de atuação estatal no setor elétrico com a divulgação do Plano Nacional de Eletrificação de 1943, o qual alterou a forma de cálculo das tarifas e pôs em vigor uma nova regulamentação, que permitia a exploração de quedas-d’água por companhias estrangeiras. Também priorizou os investimentos na interligação das diversas redes de distribuição de energia.


			Ademais, a União criou a Companhia Hidroelétrica do São Francisco (Chesf), pela lei nº 8.031 de 3 de outubro de 1945, para explorar o potencial energético das cachoeiras de Paulo Afonso, situadas no Rio São Francisco. As usinas de Paulo Afonso visavam atender à demanda da região Nordeste e impulsionar o desenvolvimento da economia local (FERRAZ, 1993, p. 95). Paulo Afonso iniciou a geração de energia somente em 1948. O Estado brasileiro inaugurava assim a sua participação direta na geração e na distribuição de energia no Brasil (LIMA, 1995; LEITE, 1997).


			A criação da Chesf representou, sem dúvida, o marco inaugural de um novo estágio no desenvolvimento do setor elétrico brasileiro. Além do envolvimento do Estado no campo da geração de eletricidade, o projeto da Chesf indicava a tendência à construção de usinas de grande porte e à dissociação entre a geração e a distribuição de energia elétrica. Com efeito, a expansão do parque elétrico brasileiro na década de 1950 obedeceria em larga medida ao modelo proposto pela Chesf; concentrar a produção em grandes usinas (Paulo Afonso foi dimensionada em 600 MW) e suprir de energia os sistemas distribuidores regionais a cargo dos governos estaduais. 


			(DIAS, 1988, p. 96-97)


			O governo Vargas propôs medidas, como isenções fiscais, para constituir um parque industrial de material elétrico pesado, capaz de atender às obras de expansão do setor elétrico no país, como as usinas de Paulo Alfonso.


			I. 3 De Dutra a Juscelino Kubitschek: o progressivo aumento do papel do Estado no setor de energia 


			A administração Dutra (1946-1951) manteve, em linhas gerais, o norte da política energética estabelecida por Vargas. No entanto, a ênfase era criar as condições para o investimento privado e, em alguns casos, aplicar o capital público em projetos específicos, como Paulo Afonso. 


			No âmbito legal, a Carta Magna de 18 de setembro de 1946 fixou, no seu artigo nº 15 e inciso 3º, a competência exclusiva da União de legislar sobre a tributação de matérias-primas energéticas, como combustíveis, estendendo esse regime à energia elétrica (BRASIL, 1946, p. 264).


			A União, pelo artigo nº 34, é proprietária das águas correntes, ou paradas, que banhem mais de um Estado, ou sirvam de limites com outro país. No entanto, o artigo 35º considerou como bens dos Estados “os lagos e rios em terrenos do seu domínio e os que têm nascente e foz no território estadual” (BRASIL, 1946, p. 267). 


			Já o artigo nº 153 estabelece a necessidade de autorização e concessão federal para o aproveitamento dos recursos minerais e de energia elétrica, salvo nas exceções estabelecidas em lei. 


			Na esfera econômica, a administração federal lançou, em 10 de maio de 1948, o plano Salte, que contemplava uma série de ações governamentais em quatro grandes setores: saúde, alimentação, transporte e energia – as letras iniciais dessas quatro palavras formam a denominação do plano (BRASIL, 1950, p. 5).


			Na área de energia, o objetivo principal do Salte era a substituição da importação de energia por outras de fonte nacional, com ênfase na hidroeletricidade. Com isso, esperava-se uma melhora na balança de pagamentos e um aumento da autonomia internacional do Brasil:


			Com essas considerações, chega-se à conclusão de que é necessário corrigir a balança energética nacional [...] com objetivo básico de utilizar melhor e racionalmente as fontes nacionais de energia, para tornar a economia e a defesa do país menos dependentes do exterior; e aliviar nossa balança de pagamentos. 


			(BRASIL, 1950, p. 23)


			Destaca-se, entre as diversas medidas e ações propostas pelo plano Salte, a ênfase dada à pesquisa, lavra e industrialização do petróleo e do gás natural; à substituição da lenha por outras fontes de energia; à exploração intensiva dos recursos hidráulicos, entre outras ações (BRASIL, 1950, p. 23).


			De acordo com os planos governamentais, os principais investimentos seriam realizados pela iniciativa privada. À União caberia fornecer o amparo e os incentivos necessários para as inversões privadas e aplicar o capital em ações específicas, como as obras no Vale do Rio São Francisco (BRASIL, 1950, p. 24).


			Em 1948, os governos do Brasil e dos Estados Unidos formaram a Comissão Brasileiro-Americana de Estudos Econômicos, também conhecida como Missão Abbink, para diagnosticar e apontar soluções para os problemas econômicos do país. 


			Os técnicos da Missão Abbink identificaram as deficiências do setor elétrico como um dos entraves ao crescimento econômico brasileiro. Recomendaram o aumento do papel da iniciativa privada nos projetos de expansão hidroelétrica e a consequente redução da participação direta do Estado nesse setor. Propuseram uma série de projetos para ampliar a geração de energia do Brasil. A realização dessas propostas, no entanto, somente seria possível com profundas mudanças na legislação brasileira da época (GOMES et al., 2002, p. 6).


			Os resultados concretos das sugestões apresentadas pela Missão Abbink foram praticamente nulos. Nenhum projeto proposto foi realizado e nenhum empréstimo ou financiamento liberado para execução, de acordo com as suas recomendações. Na verdade, a exemplo da Missão Cooke, o maior mérito da Missão Abbink foi ter realizado um amplo diagnóstico dos problemas estruturais da economia brasileira.


			(DIAS, 1988, p. 122-123)


			Nesse período, os debates sobre a presença de empresas estrangeiras e sobre o melhor regime econômico para as companhias no setor elétrico se intensificaram em toda a sociedade. De um lado, os chamados “estatistas” defendiam a ativa presença do Estado na economia e na sociedade, capitaneando o processo de desenvolvimento nacional. Defendiam a manutenção do Código de Águas, a encampação das empresas elétricas estrangeiras pela União e a constituição do monopólio estatal no setor elétrico. De outro lado, os ditos “privatistas” advogavam um papel preponderante do setor privado na geração e distribuição de energia elétrica. Solicitavam profundas mudanças na legislação do setor e propugnavam mudanças nos cálculos das tarifas de eletricidade (DIAS, 1988, p. 115-116). As discussões se intensificaram e tomaram um maior vulto no segundo governo Vargas.


			Em 1948, o início das operações da hidroelétrica de Paulo Afonso, sob o comando da Chesf, é considerado um marco para o setor elétrico, pois foi a primeira vez que uma empresa estatal atuou diretamente no processo de geração e distribuição de energia. Outros estados da federação, como Minas Gerais e Rio Grande do Sul, seguiram essa tendência e constituíram empresas estaduais, que também atuavam na geração e distribuição de eletricidade. Esses investimentos do setor público objetivavam combater o risco de interrupção no fornecimento de energia elétrica, devido ao aumento de consumo e à ausência de investimentos privados no setor. 


			Durante o segundo período do presidente Getúlio Vargas (1951-1954), os debates sobre os rumos do setor elétrico nacional e qual deveria ser o papel do Estado nesse processo se ampliaram. Houve uma polarização da questão, e grupos opostos digladiavam-se na arena política. 


			De um lado, os defensores de uma maior participação da iniciativa privada nos investimentos da expansão da geração, transmissão e distribuição elétrica; ao Estado caberia a regulação, a outorga de concessões e a fiscalização das concessionárias de energia elétrica. Os membros dessa corrente receberam dos seus opositores a alcunha de “entreguistas” ou “privatistas”.


			De outro lado, aqueles que advogavam a ampliação do papel do Estado no segmento elétrico. De acordo com essa perspectiva, somente a autoridade estatal poderia planejar e coordenar esforços e investimentos capazes de garantir o suprimento de eletricidade a longo prazo. Os participantes desse grupo se autodenominavam “nacionalistas” e “estatistas”.


			Durante o segundo governo Vargas, duas iniciativas se sobressaíram no setor elétrico: os debates na Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico (CMBEU) e a proposta de reestruturação do mercado elétrico feita pela Assessoria Econômica do Gabinete Civil da Presidência da República.


			A CMBEU, formada por representantes brasileiros e estadunidenses em 1951, realizou diversos estudos sobre os problemas estruturais da economia brasileira, como os do setor elétrico. Além do diagnóstico, a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos preparou, com a cooperação técnico-financeira do Banco Mundial e do Eximbank, uma série de projetos para o desenvolvimento econômico brasileiro. Ambos os bancos financiaram as importações de bens de capital e duráveis necessários para alguns dos projetos escolhidos pela CMBEU. A contrapartida financeira do governo brasileiro saiu do Fundo de Reaparelhamento Econômico (FRE), criado pela lei nº 1.474 de 1951. Os recursos do FRE eram oriundos dos tributos brasileiros e de financiamentos estrangeiros administrados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) (GOMES et al., 2002, p. 6-7). Por fim, a Comissão Mista sugeriu, em seu relatório final, uma profunda revisão na relação entre o Estado e as concessionárias, em especial na legislação específica (Código de Águas) e na questão tarifária (DIAS, 1988, p. 134). Muitas das sugestões da CMBEU foram adotadas somente na administração Kubitschek.


			Paralelamente à CMBEU, a Assessoria Econômica do Gabinete Civil da Presidência da República propôs uma nova reestruturação do mercado nacional de eletricidade, que previa a ampliação da intervenção estatal no setor de energia (GOMES et al., 2002, p. 6-7). 


			Destacam-se os quatro projetos de lei enviados pelo Executivo ao Congresso, que previam as seguintes medidas: o primeiro, a criação de dois impostos, o IUEE (Imposto Único sobre a Energia Elétrica) e o FFE (Fundo Federal de Eletrificação), para financiar as obras de expansão e manutenção no setor elétrico; o segundo instituía critérios para divisão do imposto pelos entes federativos; o terceiro, a elaboração de um novo Plano Nacional de Eletrificação (PNE), que coordenaria os esforços de empresas privadas e públicas desse setor; e, por fim, o quarto projeto de lei propunha a criação das Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobrás), um holding de empresas cujo objetivo seria planejar e coordenar os investimentos de todas as outras empresas públicas do setor elétrico (CACHAPUZ, 2002, p. 18-19; LEITE, 2007, p. 100-101).


			No entanto, essas propostas, em especial a da criação da Eletrobrás, enfrentaram uma forte oposição dentro e fora do Congresso, oposição esta organizada pelas empresas privadas, especialmente as concessionárias internacionais, e pelos chamados “privatistas”, autoridades e intelectuais favoráveis a uma política pública receptiva aos investimentos privados nas áreas de infraestrutura (DIAS, 1988, p. 132). 


			A oposição acusava os partidários do governo de estarem com “Cemiguite”, que os impediria de ver a complexidade real da temática elétrica (MEDEIROS, 1996, p. 44-45).


			Hostilizado pelas concessionárias privadas brasileiras e estrangeiras e por outros segmentos do empresariado, o projeto da Eletrobrás recebeu, em contrapartida, o apoio de políticos, técnicos, engenheiros, jornalistas, militares, trabalhadores e estudantes, que endossavam as propostas da corrente nacionalista. Embora não tenha chegado a constituir um movimento organizado das dimensões daquele que defendeu, no início da década, o monopólio estatal do petróleo, essa parcela da opinião pública brasileira atuou como grupo de pressão sobre o governo, conseguindo, de certa maneira, contrabalançar as iniciativas dos adversários.


			(DIAS, 1988, p. 145)


			Esses projetos, embora prioritários para o país, não foram votados pelo Legislativo brasileiro, em razão da disputa política entre “privatistas” e “estatistas”. O impasse político se resolveu com o suicídio de Getúlio Vargas em 24 de agosto de 1954. A morte de Vargas provocou uma grande onda de comoção popular, que foi determinante para que algumas dessas propostas, apresentadas como o legado de Getúlio aos brasileiros, fossem votadas e transformadas em lei, como a lei nº 2.308, de 31 de agosto de 1954, que criou o IUEE (Imposto Único sobre a Energia Elétrica) e o FFE (Fundo Federal de Eletrificação). Na prática, essa lei aumentou os impostos sobre a população e vinculou essas receitas aos investimentos no setor de energia elétrica. 


			Art. 1º - É instituído o Fundo Federal de Eletrificação, destinado a prover e financiar instalações de produção, transmissão e distribuição de energia elétrica, assim como o desenvolvimento da indústria de material elétrico. 


			[...]


			Art. 3º - A energia elétrica entregue ao consumo é sujeita ao imposto único, cobrado pela União sob a forma de imposto de consumo, pago por quem a utilizar. 


			Parágrafo único - O imposto único de que trata esta lei não isenta nem aos seus contribuintes, nem as entidades produtoras, transmissoras, comerciantes e distribuidoras de energia elétrica, do pagamento dos impostos de renda e do selo, incidentes e processados nos termos das leis e regulamentos específicos, ficando, porém, mantidas, em sua plenitude, as isenções de impostos outorgadas pela legislação em vigor às referidas entidades. 


			Art. 4º - O imposto único de que trata o art. 3º desta lei será arrecadado sob as seguintes bases: 


			I - Cr$ 0,20 (vinte centavos) por kWh (quilowatt-hora) de luz; 


			II - 0,10 (dez centavos) por kWh (quilowatt-hora) de força.


			(BRASIL, 1954, p. 1)


			Apesar de o IUEE ser um imposto federal, o artigo nº 5 da lei nº 2.308 previu a divisão das receitas entre a União e as outras unidades da federação:


			Art. 5º - Do total da arrecadação do imposto único, 40% (quarenta por cento) pertencerão à União, 60% (sessenta por cento) aos Estados, Distrito Federal e Municípios, para serem aplicados na produção, transmissão e distribuição de energia elétrica.  


			Parágrafo único - A parcela do imposto único pertencente aos Estados, Distrito Federal e Municípios será rateada entre eles, tendo em vista o seguinte critério de proporcionalidade: produção de 1% (um por cento), superfície 4% (quatro por cento), consumo 45% (quarenta e cinco por cento) e população 50% (cinquenta por cento).


			(BRASIL, 1954, p. 3)


			A ideia inicial era que os recursos do IUEE e do FFE fossem administrados pela Eletrobrás. No entanto, como o projeto da Eletrobrás não foi votado, o BNDE passou a gerenciar os fundos do IUEE e do FFE e, assim, de maneira indireta, passou também a coordenar a política energética nacional, pois os representantes do BNDE escolhiam entre diversos projetos aqueles que receberiam os seus recursos, determinantes para a construção das novas barragens. 


			O Plano de Eletrificação de 1954 atribuiu um papel secundário às empresas privadas do setor elétrico, que deveriam se responsabilizar pela distribuição da eletricidade, enquanto as empresas públicas, estatais e estaduais ficariam com o encargo da ampliação da geração de energia (MEDEIROS, 1996, p. 46). 


			O segmento da geração de energia elétrica, no qual estava localizado o epicentro da crise e onde os investimentos eram mais elevados, exigiria a intervenção direta do Estado; já o segmento da distribuição, no qual o capital fixo necessário era muito menor e de giro mais rápido, ficaria a cuidado das empresas privadas. Não se excluía, contudo, a participação do poder público na esfera de distribuição quando isso se mostrasse imperativo, da mesma forma que a iniciativa privada poderia intervir na geração de eletricidade sempre que essa tarefa fosse compatível com os seus recursos. 


			(DIAS, 1988, p. 129)


			O Presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961) estabeleceu uma nova fase na economia nacional com o seu Programa de Metas. A União fixou objetivos de curto, médio e longo prazo em 30 setores estratégicos para o desenvolvimento do país (BRASIL, 1958, p. 13).


			A expansão da geração, das redes de transmissão e distribuição de energia elétrica, entre outras medidas, foi contemplada na 1ª meta do Programa de Juscelino. Imaginava-se, por exemplo, a construção da primeira central atômica no Brasil, além do aumento exponencial da produção e do refino dos barris de petróleo em território nacional (BRASIL, 1958, p. 17).


			Esse plano prenunciava uma nova fase no setor elétrico brasileiro. Esperava-se elevar a potência instalada de 3.000.000 kW para 5.000.000 kW em apenas cinco anos. Em dez anos (1965), esperava-se atingir 8.000.000 kW. O programa listou 13 projetos principais em execução em todo o território nacional, como a ampliação de Paulo Afonso e a finalização das barragens de Furnas e de Três Marias, que permitiriam ao país atingir a meta proposta (BRASIL, 1958, p. 23). Sobressaem nos textos as obras feitas pelas empresas estaduais, como a Cemig, e federais, como as Centrais Elétricas de Furnas S.A. (BRASIL, 1958, p. 26-27).


			Entre as diversas propostas, destacava-se a ampliação da produção de energia elétrica ao menor custo possível. O governo federal pretendia ampliar a sua participação e o seu apoio financeiro, via BNDE, aos projetos das empresas estatais, como a Chesf, e estaduais, como a Cemig. 


			A opção da União pelos investimentos nas empresas estatais e estaduais tinha como finalidade assegurar o controle do setor elétrico pelo Estado, garantir o cumprimento do Plano de Metas e, por fim, fortalecer a posição política do Presidente no Congresso e nos Estados, com a negociação de obras em troca de apoio político em votações importantes.


			A participação dos governos dos estados mais desenvolvidos, como São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, na expansão das atividades elétricas antecedeu, de certo modo, a estratégia traçada no segundo governo Vargas de ampliar o peso das empresas federais no setor. O processo de constituição de companhias estaduais de energia elétrica em outras unidades da federação foi acelerado na segunda metade da década de 1950, provavelmente como resultado da pré-condição imposta pelo governo Kubitschek de que as cotas estaduais do Imposto Único de Energia Elétrica só seriam liberadas se o CNAEE aprovasse os programas regionais de energia elétrica. Essa exigência forçou, de uma forma ou de outra, os governos estaduais a montarem departamentos, autarquias ou sociedades de economia mista voltadas para o planejamento setorial.


			(DIAS, 1988, p. 156)


			Juscelino foi responsável por outras iniciativas importantes para o setor elétrico. Por exemplo: a promulgação, por decreto presidencial, da nova regulamentação dos serviços de eletricidade, que atualizou o Código de Águas; a constituição da CIBPU (Comissão Interestadual da Bacia do Paraná-Uruguai), cujo objetivo era discutir e organizar esforços coordenados para o desenvolvimento integrado dos projetos hidroelétricos no Centro-Sul; e a criação da Central Elétrica Furnas (Furnas), pelo decreto nº 41.066 de 28 de fevereiro em 1957, com vistas a explorar o potencial hidroelétrico do Rio Grande, interligar os diversos sistemas na Região Sudeste e iniciar um processo de coordenação federal do mercado elétrico nacional (LEITE, 2007, p. 110-124).


			O governo Juscelino Kubitschek criou, em fevereiro de 1957, a Central Elétrica Furnas com o objetivo precípuo de promover o aproveitamento do potencial hidroelétrico do rio Grande, no trecho de corredeiras de Furnas, próximo à divisa de Minas Gerais com São Paulo. A Usina de Furnas despontou como a primeira central geradora com capacidade superior a 1.000 MW. Situado em ponto quase equidistante das três maiores capitais do Sudeste, o empreendimento foi concebido como peça-chave da interligação de sistemas elétricos até então isolados e da regularização do Rio Grande, tendo em vista a otimização de seus recursos energéticos. 


			(CACHAPUZ, 2002, p. 18, grifo nosso)


			A administração federal, com a construção das grandes obras das hidroelétricas federais e estaduais, incentivou a instalação de empresas nacionais e estrangeiras de material elétrico pesado, como geradores e transformadores; consolidou as grandes firmas brasileiras da área de construção, como Camargo Correia e Mendes Junior, entre outras; e fomentou o desenvolvimento das companhias de engenharia de projetos. 


			Em 1960, a União instituiu o Ministério de Minas e Energia (MME) pela lei nº 3.782, de 22 de julho de 1960, com o objetivo de centralizar a administração dos diversos órgãos e repartições da administração federal, como o CNAEE (Conselho Nacional de Energia Elétrica), o Conselho Nacional de Petróleo, a Companhia Hidrelétrica do São Francisco e a Petróleo Brasileiro S.A., entre outras. Assim, esse ministério teria o papel de articulador de todo o segmento energético (BRASIL, 1960).


			Art. 5º - É criado o Ministério de Minas e Energia, que terá a seu cargo o estudo e o despacho de todos os assuntos relativos à produção mineral e energia. 


			(BRASIL, 1960, p. 2)


			Alguns administradores e engenheiros de renome saíram das maiores empresas do setor elétrico para trabalhar no MME, o que permitiu a criação de um corpo burocrático especializado e competente nesse segmento.


			Apesar dos esforços de Juscelino, o projeto de criação da Eletrobrás não avançou no Congresso Nacional. A oposição, dentro e fora do governo, questionava a “falta de clareza” das finalidades da Eletrobrás e como esta se articularia com o MME e as demais empresas. 


			Não obstante a centralização da administração e o aumento da participação estatal no setor elétrico, alguns problemas estruturais persistiam, como a falta de padronização da ciclagem em território nacional, a ausência de interligações entre as redes de distribuição e a questão tarifária. A solução de alguns desses problemas se deu somente nas décadas de 60 e 70, com a criação e o ápice do sistema Eletrobrás.


			I. 4 A primazia da União no setor de eletricidade: da criação da Eletrobrás (1961) ao Choque do Petróleo (1973)


			A organização estatal do setor elétrico teve um salto qualitativo com a criação das Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobrás) e da Canambra em 1961. A União passava a ter mecanismos diretos para o planejamento de mercado e para os estudos de viabilidade de projetos, inventários e intervenção direta no setor, o que acabou por aumentar a importância do governo federal na geração e distribuição de eletricidade em território nacional (LIMA, 1995, p. 89).
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